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2 POLÍTICA São Luís, 12 de agosto de 2019. Segunda-feira O Estado do Maranhão

MP da Liberdade Econômica pode
ser votada amanhã na Câmara
Medida Provisória impõe restrições ao poder regulatório do Estado, cria direitos de liberdade econômica e regula a
atuação do Fisco federal; votação poderá ocorrer a partir de amanhã no Plenário, mas depende de leitura de ofício

BRASÍLIA 

O
Plenário da Câmara dos
Deputados pode votar, a
partir de amanhã, 13, a
Medida Provisória

881/19, que estabelece garantias
para a atividade econômica de
livre mercado. A MP impõe restri-
ções ao poder regulatório do Es-
tado, cria direitos de liberdade
econômica e regula a atuação do
Fisco federal.

A análise da medida depende
de leitura do ofício de encami-
nhamento do texto pela comis-
são mista. O projeto de lei de con-
versão da matéria, de autoria do
deputado Jerônimo Goergen (PP-
RS), trata de diversos outros as-
suntos, desde taxas de conselhos
de Farmácia até isenção de mul-
tas por descumprimento de tabela
de frete rodoviário, passando pela
liberação do trabalho aos domin-
gos e feriados sem adicional.

O texto do deputado também
muda a MP original quanto à
regra de dispensa de qualquer li-
cença prévia para liberar atividade
de baixo risco. Ele acaba com a ex-
clusividade para o caso de sus-
tento próprio ou da família para

estender a todo empreendimento
de baixo risco, a ser definido por
estados e municípios.

Até lá, o texto considera como
de baixo risco o depósito e o ar-
mazenamento de produtos não ex-
plosivos; embalados hermetica-
mente; e em locais onde não ocorra
fracionamento, dispensando de al-
vará também edificações de até 1,5

mil m² desde que vistoriadas pelo
Corpo de Bombeiros.

Se observadas normas de pro-
teção ao meio ambiente, condo-
miniais, de vizinhança e leis tra-
balhistas, qualquer atividade
econômica poderá ser exercida
em qualquer horário ou dia da se-
mana, inclusive feriados, sem co-
branças ou encargos adicionais.

Trabalho aos domingos
Goergen acaba com as restrições
de trabalho aos domingos e fe-
riados, assim como o pagamento
em dobro do tempo trabalhado
nesses dias da semana se a folga
for determinada para outro dia
da semana.

Regra usada para o comércio,
de folga no domingo a cada três

semanas mediante convenção co-
letiva, passa a valer para todos,
mas a cada quatro semanas e sem
aval do sindicato.

Também não precisará mais
haver escala de rodízio para o tra-
balho aos domingos e fica revo-
gada a lei que proíbe o trabalho
dos bancários aos sábados.

Licitações
Também na pauta consta a nova
Lei de Licitações (PL 1292/95), que
cria modalidades de contratação,
exige seguro-garantia para gran-
des obras, tipifica crimes relacio-
nados ao assunto e disciplina vá-
rios aspectos do tema para as três
esferas de governo (União, esta-
dos e municípios).

O Plenário precisa votar os
destaques apresentados ao texto
do deputado Augusto Coutinho
(Solidariedade-PE), cujo texto-
base foi aprovado no fim de junho.

De acordo com o texto, a in-
versão de fases passa a ser a regra:

primeiro se julga a proposta e de-
pois são cobrados os documentos
de habilitação do vencedor.

Outra novidade no relatório
é a possibilidade de o poder pú-
blico optar pela continuidade de
um contrato mesmo após cons-
tatada irregularidade na licitação
ou na execução contratual.

A ideia é não prejudicar o
atendimento à população pela
ausência de um serviço, obra ou
material. Nesse caso, será obri-
gatória a cobrança de indeniza-
ção por perdas e danos, sem pre-
juízo da aplicação de
penalidades e da apuração de
responsabilidades.

Um dos 23 destaques apre-
sentados prevê a extinção da mo-
dalidade de contratação inte-
grada, criada pela lei do Regime
Diferenciado de Licitações (Lei
12.462/11). Nesse tipo, o contra-
tado faz tudo relacionado ao ob-
jeto. Em uma obra, por exemplo,
isso inclui desde o projeto básico
até a entrega das chaves.

Outro destaque prevê inexi-
gibilidade de licitação na compra
de medicamentos para doenças
raras pelo Sistema Único de
Saúde (SUS). �

Mesa Diretora da Casa terá de fazer a leitura de ofício para que matéria vá para votação no Plenário

BRASÍLIA 

O
O novo procurador-geral
da República terá de lidar
com o destino das 27 for-
ças-tarefa mantidas atual-

mente pelo Ministério Público Fede-
ral no Brasil. Essa é uma das heran-
ças que o titular do cargo - a ser indi-
cado pelo presidente Jair Bolsonaro
- deve receber de Raquel Dodge, ca-
so ela não seja reconduzida para no-
vo mandato de dois anos.

Além de regulamentar o funcio-
namento das forças-tarefa, o indica-
do terá de desfazer o nó das delações
premiadas de políticos e doleiros pa-
radas na procuradoria, enfrentar uma
pauta delicada no Supremo Tribunal
Federal (STF), como o caso Coaf, os
que envolvem a prisão do ex-presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva, e ge-
rir um orçamento, aprovado na sex-
ta-feira, 9, de R$ 4 bilhões para 2020.

Entre as 27 forças-tarefa em fun-
cionamento existem seis ligadas à La-

va Jato em três Estados e no Distrito Fe-
deral. Nelas trabalham 65 procurado-
res da República. Há ainda forças-ta-
refa para crimes ambientais, como a
Hydro, no Pará, e a que busca desde
2010 os mortos e desaparecidos du-
rante o combate à guerrilha do Ara-
guaia (1972-1974), na ditadura militar. 

Projeto
No primeiro caso, está no Conselho
Superior da instituição um projeto
feito pela Câmara do Meio Ambien-
te que institui grupos permanentes
regionalizados de atuação especial
para delitos ambientais nos moldes
dos que já existem nos ministério pú-

blicos estaduais, como os Grupos de
Atuação Especial e Combate ao Cri-
me Organizado (Gaeco).

Caso seja aprovada - com grupos
regionais ou nacionais -, a expe-
riência pode ser desdobrada para
outras áreas, como o combate à cor-
rupção e aos crimes contra a ordem
econômica. A questão, segundo
subprocuradores-gerais ouvidos pe-
lo Estado, envolve um ponto crucial:
quem vai indicar os integrantes de
cada grupo? 

Se for o procurador-geral e o Con-
selho Superior - como Raquel quis
no começo do ano -, o poder da cú-
pula da instituição crescerá. É o que
diz o ex-presidente da Associação Na-
cional do Procuradores da Repúbli-
ca (ANPR), o procurador regional Jo-
sé Robalinho Cavalcanti.

Caso essa tarefa fique nas mãos
dos colégios locais de procurado-
res, como acontece atualmente
com as forças-tarefa, haveria um
freio e um controle da classe em re-

lação à distribuição desses cargos
estratégicos, evitando distorções de
alguns Gaecos de ministérios pú-
blicos estaduais, dizem os procu-
radores da República.

Também deve ser decidido se os
membros dessas forças terão man-
dato definido, e se este poderá ser re-
novado, ou se, uma vez designados,
passarão a contar com estabilidade
- a chamada inamovibilidade -, o que
os deixaria livre de pressões de cima
e fora da instituição.

Reestruturar
Há quem defenda a mudança ainda
dentro de um plano de reestrutura-
ção da instituição em razão da digi-
talização dos processos, da eficiên-
cia da atuação e da racionalidade dos
recursos. "Há um problema fiscal:
ele não pode mais crescer em razão
da Emenda Constitucional 95 (teto
de gastos). Há a questão tecnológi-
ca, em razão da digitalização dos
processos, o que permite o trabalho
à distância", disse Robalinho.

Para Robalinho, outra questão
fundamental é a garantia da inde-
pendência da instituição. "O MPF é
um órgão que por independência
funcional e pela lei, não é controlá-
vel pelo procurador-geral da Repú-
blica, seja ele quem for." Trata-se de
um recado aos bolsonaristas que de-
fendem nomear alguém afinado
ideologicamente, como já declarado
pelo presidente.

Com isso, dois candidatos ganha-
ram força: os subprocuradores-ge-
rais Paulo Gustavo Gonet Branco e
Augusto Aras Nenhum deles dispu-
tou a eleição promovida pela ANPR
para a formação de lista tríplice, de
onde saíram os procuradores no-
meados desde 2003 - o presidente
não é obrigado a seguir a lista. Am-
bos já se encontraram com Bolsona-
ro. Outro candidato que corre por fo-
ra é o primeiro da lista da ANPR, o
subprocurador-geral Mário Bonsa-
glia. Conservador, ele fez carreira na
área criminal e prega maior transpa-
rência nos gastos do MPF. �

Novo procurador decidirá
o destino das operações
Entre as 27 forças-tarefa em funcionamento existem seis ligadas à Lava
Jato em três estados e no DF; presidente escolherá novo procurador-geral

Raquel Dodge tem a prerrogativa de ser reeleita para o cargo

MP impõe
restrições ao

poder regulatório
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